
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.356 - RS (2015/0053777-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA 
AGRAVADO : PROGRIDER INFORMATICA LTDA 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES 
  TIAGO ALEXANDRE BELTRAME 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA 
PÚBLICA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES INVESTIDOS. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A Corte de origem, após analisar as questões referentes à realização da 
oferta pública para o repasse dos valores investidos e a existência ou não 
de enriquecimento sem causa, concluiu pela necessidade de restituição dos 
valores investidos, não importando se houve aceitação ou não da oferta 
pública pela parte recorrida. 
2. Alterar o entendimento das instâncias ordinárias, seria imprescindível a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimentos que encontram óbice nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

deste Relator que negou provimento ao agravo interno em recurso especial, tendo em vista a 

incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta que deve ser "afastada a 

incidência das Súmulas 05 e 07 do STJ, tendo em vista, ainda, que a matéria objeto da 

Súplica Especial em tela trata de assunto exclusivamente de direito, uma vez que aduz 

negativa de vigência a dispositivo de Lei Federal, no caso, ao artigo 884 do Código Civil. 

Deste modo, efetivamente, o Recurso Especial não se refere a reexame de prova ou 

interpretação de cláusula contratual".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A Corte de origem, após analisar as questões referentes à realização da oferta 

pública para o repasse dos valores investidos e a existência ou não de enriquecimento sem causa, 

concluiu pela necessidade de restituição dos valores investidos, não importando se houve aceitação 

ou não da oferta pública pela parte recorrida. 

Desse modo, para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, seria 

imprescindível a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, procedimentos que encontram óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS ANTE A 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Discussão acerca do direito de indenização por perdas e danos do 
promitente-assinante do contrato de participação financeira, em razão de 
ilícito contratual consistente na impossibilidade de subscrição acionária, 
na hipótese em que não aceita a oferta pública proposta pela companhia 
telefônica. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. A análise da pretensão 
recursal reclama inarredável apreciação das cláusulas contratuais, bem 
como o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos. 
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 611.051/RS, Rel. Min. MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 24/3/2015)
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"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFERTA PÚBLICA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES INVESTIDOS. ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. É inviável, em sede de recurso especial, revisar a orientação adotada 
pelas instâncias ordinárias quando alicerçado o convencimento dos 
julgadores em cláusulas contratuais e em elementos fáticos-probatórios 
presentes nos autos. Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 431.180/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe de 
11/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. (CRT). 
BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
OFERTA PÚBLICA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Afronta as Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça a 
pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal estadual, que 
determinou, com base no conjunto fático-probatório dos autos e na 
interpretação de cláusulas contratuais, à Brasil Telecom S.A., sucessora 
da Companhia Riograndense de Telecomunicações S.A. (CRT), a 
restituição do valor investido pelo agravado em contrato de participação 
financeira.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade 
imposta (art. 557, § 2º, do CPC). Precedentes."
(AgRg no AREsp 52.649/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe de 22/6/2012)

Diante do exposto, não tendo a agravante conseguido infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0053777-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 676.356 / RS

Números Origem:  00111203154730  00951882520148217000  01606364220148217000  
04122883320128210001  05047338820138217000  111203154730  11203154730  
70057801060  70059026252  70059680736  70061226379

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE
AGRAVADO : PROGRIDER INFORMATICA LTDA
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : PROGRIDER INFORMATICA LTDA
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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